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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.509 DE 09 DE MARÇO DE 2021

INSTITUI A COMISSÃO TÉCNICA E A COMIS-
SÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO COMPLE-
XO MARACANÃ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 145, VI e 230 da
Constituição Estadual, bem como o que consta do Processo nº SEI-
150001/002460/202,

D E C R E TA :

Art. 1º - Institui, sem aumento de despesa e no âmbito do Governo
do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Técnica e a Comissão Es-
pecial de Licitação, para o desenvolvimento dos trabalhos referentes à
concessão onerosa dos equipamentos integrantes do Complexo Mara-
canã.

Art. 2º - A Comissão Técnica terá o objetivo de elaborar os Estudos
Técnicos e o Edital de Licitação e será composta pelos seguintes
membros:

I - Fabio Tadeu Nicolosi Serrão, ID 5113638-4 como Presidente;
II - Vanessa Fabiane Ferreira, ID 5098539-6;
III - Riley Rodrigues de Oliveira, ID 5114331-3;
IV - Luis Felipe Monteiro de Barros, ID 5101038-0;
V - Fernando Cunha da Silva, ID 5100754-1;
VI - Igor de Pontes Cavaco, ID 5104551-6;
VII - Rogério da Costa Pimenta, ID 4250275-6;
VIII - Rafael Rodrigues Lira, ID 5092179-7;

Art. 3º - A Comissão Especial de Licitação terá o objetivo de acom-
panhar a licitação do lançamento do edital ao mercado até a assina-
tura do contrato, sendo responsável por todos os atos procedimentais
inerentes ao processo licitatório, e será composta pelos seguintes
membros:

I - Aguinaldo Balon, ID 5087021-1, como Presidente;
II - Solange Monteiro Fiorilo, ID 5012633-4;
III - Carlos Henrique dos Santos, ID 5085471-2.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2302302

DECRETO Nº 47.510 DE 09 DE MARÇO DE 2021

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPESA,
O CARGO EM COMISSÃO QUE MENCIONA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso das atribuições constitucionais e legais, e o contido no Pro-
cesso nº SEI-220012/000109/2021,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Administra-
ção Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma administrativa não acarretará em aumento de
despesa; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, na Estrutura
Organizacional da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômi-
co, Energia e Relações Internacionais - SEDEERI, o cargo em comis-
são de Diretor, símbolo DG para o cargo em comissão de Assessor
Chefe, símbolo DG.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de 10 de fevereiro de
2021.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2302356

DECRETO Nº 47.511 DE 09 DE MARÇO DE 2021

ALTERA E CONSOLIDA , SEM AUMENTO DE
DESPESA, A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS
SUPLENTES DO COMITÊ DE PROGRAMAÇÃO
DAS DESPESAS PÚBLICAS (CPDP), CRIADO
PELO DECRETO Nº 47.329.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da CRFB;

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;

- que o presente decreto não acarretará aumento de despesa;

- os termos constantes no processo administrativo nº SEI-
040083/000953/2020, sobretudo a solicitação de substituição dos su-
plentes da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme
documento indexado sob o nº 13879140.

D E C R E TA :

Art. 1º - O Comitê de Programação das Despesas Públicas (CPDP),
instituído pelo Decreto nº 47.329, passa a ser composto pelos seguin-
tes membros suplentes:

I - Membros indicados pelo Governador:

a) Primeiro Suplente: Rodrigo Ratkud Abel (Chefe de Gabinete);
b) Segundo Suplente: Alexsandro da Silva Costa (Assessor).

II - Membros indicados pelo Secretário de Estado da Casa Civil:

a) Primeiro Suplente: Aguinaldo Balon (Subsecretário Geral);
b) Segundo Suplente: Fábio Tadeu Nicolisi Serrão (Subsecretário de
Administração).

III - Membros da indicados pelo Secretário de Estado da Fazenda:

a) Primeiro Suplente: Frederico Gonçalves Xavier Caiado Pereira
(Subsecretário Geral);
b) Segundo Suplente: Leandro Diniz Moraes Pestana (Subsecretário
de Administração).

IV - Membros indicados pelo Secretário de Estado de Planejamento e
Gestão:

a) Primeiro Suplente: Anderson Monteze (Subsecretário de Planeja-
mento;
b) Segundo Suplente: Maria de Fátima Lopes Leite (Assessora Che-
fe).

Art. 2º - Este Decreto não acarretará aumento de despesa e entrará
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO

Governador em Exercício

Id: 2302401

DECRETO Nº 47.512 DE 09 DE MARÇO DE 2021

REGULAMENTA A LEI Nº 9.160/2020, QUE
DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DE PROCEDI-
MENTOS ADMINISTRATIVOS, EM DECORRÊN-
CIA DA PANDEMIA DECLARADA PELA OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SÁUDE RELACIO-
NADA AO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso das atribuições constitucionais, conforme inc. IV do art. 145 da
Constituição Estadual do Rio de Janeiro, e o contido no Processo nº
SEI-040106/000004/2021,

DECRETA:

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.160, de 28 de dezembro
de 2020, que “dispõe sobre a suspensão de procedimentos adminis-
trativos, em decorrência da pandemia declarada pela Organização
Mundial da Saúde relacionada ao coronavírus (COVID-19), e dá outras
providências”.

Art. 2º - Ficam consideradas tempestivas as obrigações tributárias
acessórias que não foram cumpridas no período de 11 de março a 29
de dezembro de 2020, caso sejam regularizadas até 29 de março de
2021.

§ 1º - Para efeitos deste artigo, considera-se cumprimento das obri-
gações tributárias acessórias a entrega das seguintes declarações re-
ferentes ao período de março a novembro de 2020:

I - Escrituração Fiscal Digital ICMS/IPI (EFD ICMS/IPI);

II - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição
Tributária (GIA-ST);

III - Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de alíquota e
Antecipação (DeSTDA);

IV - Declaração Anual para o Índice de Participação dos Municípios
(DECLAN- IPM);

V - Documento de Utilização de Benefícios Fiscais do ICMS (DUB
ICMS);

VI - Declaração do Valor de Aquisição da Energia Elétrica em Ambien-
te de Contratação Livre (DEVEC);

VII - entrega de arquivos em meio óptico (Convênio ICMS 115/03).

§ 2º - Finda a data limite fixada no caput, os contribuintes que não
efetivarem a regularização das obrigações tributárias acessórias ficam
sujeitos às penalidades previstas na legislação, desde o não cumpri-
mento.

§ 3º - As penalidades de que trata o § 2º devem ser aplicadas quando
extintos os efeitos do Decreto nº 46.966, de 11 de março de 2020, ou
de norma que venha a substituí-lo.

§ 4º - Caso a Secretaria de Estado de Fazenda não emita as cer-
tidões e documentações comprobatórias de cumprimento das declara-
ções de que trata o § 1º para atendimento aos estabelecimentos no
prazo de 60 (sessenta) dias da data do protocolo, este suprirá a exi-
gência pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.
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Art. 3º - Ficam suspensas as decisões de suspensão e perda de be-
nefícios e incentivos fiscais e financeiros-fiscais, proferidas em cum-
primento à Lei nº 7.495, de 5 de dezembro 2016, no período de 11
de março a 29 de dezembro de 2020.

§ 1º - Os contribuintes notificados ou cientificados de decisão defini-
tiva de suspensão ou perda de benefícios e incentivos fiscais e in-
centivos financeiro-fiscais no período de 11 de março a 23 de agosto
de 2020 podem regularizar o cumprimento de metas, requisitos e con-
dicionantes até 29 de março de 2021.

§ 2º - Os contribuintes compreendidos no § 1º notificados ou cien-
tificados da decisão de suspensão e perda em processo administrativo
que efetivarem a regularização podem solicitar reapreciação da deci-
são, mediante requerimento apresentado até 29 de março de 2021,
com comprovação da respectiva regularização, observando a legisla-
ção pertinente.

§ 3º - Os contribuintes compreendidos no § 1º notificados ou cien-
tificados da decisão de suspensão e perda no âmbito de procedimen-
to administrativo com admissibilidade de revisão podem solicitar rea-
preciação da decisão, mediante requerimento apresentado até 7 de ju-
lho de 2021, com comprovação da regularização prevista no § 1º, ob-
servando a legislação pertinente.

§ 4º - Finda a data limite fixada no § 1º, sem que seja efetivada a
regularização e requerida a reapreciação, ficam restabelecidas as de-
cisões definitivas de suspensão e perda de benefícios proferidas no
período de 11 de março a 23 de agosto de 2020, sendo aplicáveis as
penalidades previstas na legislação.

§ 5º - As decisões proferidas na reapreciação prevista nos §§ 2º e 3º
são definitivas, não sendo cabível interposição de recurso.

Art. 4º - Ficam suspensos no período de 11 de março a 29 de de-
zembro de 2020 os processos e procedimentos de desenquadramento
de benefícios e incentivos fiscais e financeiros-fiscais, instaurados em
cumprimento ao art. 3º da Lei nº 8.445, de 3 de julho de 2019, bem
como a aplicação de penalidades por descumprimento de metas, re-
quisitos e condicionantes para fruição de incentivos fiscais e incenti-
vos financeiro-fiscais.

§ 1º - Os contribuintes alcançados pelo caput podem regularizar o
cumprimento de metas, requisitos e condicionantes, e demais requi-
sitos exigidos pela legislação vigente, até 29 de março de 2021.

§ 2º - Os contribuintes desenquadrados, notificados ou cientificados
em processo, podem solicitar reapreciação da decisão de desenqua-
dramento, mediante requerimento apresentado até 29 de março de
2021, com comprovação da regularização prevista no § 1º, observan-
do a legislação pertinente.

§ 3º - Os contribuintes desenquadrados, notificados ou cientificados
no âmbito de procedimento administrativo com admissibilidade de re-
visão, podem solicitar reapreciação da decisão de desenquadramento,
mediante requerimento apresentado até 7 de julho de 2021, com com-
provação da regularização prevista no § 1º, observando a legislação
pertinente.

§ 4º - Finda a data limite fixada no §1º, os contribuintes desenqua-
drados de benefícios e incentivos fiscais ou incentivos financeiro-fis-
cais que não efetivarem a regularização do cumprimento de metas,
requisitos e condicionantes, e demais exigências legais, ficam sujeitos
às penalidades previstas na legislação.

§ 5º - As decisões proferidas na reapreciação prevista nos §§ 2º e 3º
são definitivas, não sendo cabível interposição de recurso.

Art. 5º - Caso os órgãos competentes não emitam as certidões e do-
cumentações comprobatórias para atendimento aos estabelecimentos
beneficiários de incentivos fiscais no prazo de 60 (sessenta) dias da
data do protocolo, este suprirá a exigência pelo período de 180 (cento
e oitenta) dias.

Parágrafo Único - As certidões e documentações devem ser apre-
sentadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias previstos no caput
sob pena da aplicação das penalidades legais aplicáveis, inclusive a
perda definitiva dos benefícios e incentivos fiscais e financeiros-fis-
cais.

Art. 6º - A aplicação das disposições deste Decreto não enseja a res-
tituição e/ou compensação de valores ou quantias recolhidos de qual-
quer natureza.

Art. 7º - Este Decreto não se aplica:

I - à emissão de documentos fiscais previstos na legislação, de emis-
são obrigatória nas operações e prestações sujeitas ao ICMS;

II - às decisões definitivas de suspensão, perda e desenquadramento
de benefícios e incentivos fiscais e financeiros-fiscais proferidas até 10
de março de 2020;

III - aos processos e procedimentos referentes à perda do direito de
fruição de benefício ou incentivo fiscal, financeiro-fiscal ou financeiro
instaurados no âmbito da Lei nº 7.428, de 25 de agosto de 2016, e
da Lei nº 8.645, de 9 de dezembro de 2019;

IV - aos contribuintes optantes pelo regime Simples Nacional, regidos
por legislação federal própria, com exceção do previsto no inciso III
do § 1º do art. 2º.

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO

Governador em Exercício

Id: 2302402

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETO DE 09 DE MARÇO DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR MARIA CRISTINA DE ASSIS, ID FUNCIONAL Nº 2565482-
9, para exercer, com validade a contar de 01 de março de 2021, o
cargo em comissão de Pró-Reitor, símbolo UEZO-3, da Fundação
Centro Universitário Estadual da Zona Oeste - UEZO, da Secretaria
de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, anteriormente ocupado
por Gilberto Jorge da Cruz Araújo, ID Funcional nº 4252844-5. Pro-
cesso nº SEI-260002/000320/2021.

NOMEAR VINICIUS GUIMARÃES DE PAIVA , ID FUNCIONAL Nº
5111402-0, para exercer, com validade a contar de 22 de fevereiro de
2021, o cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos,
anteriormente ocupado por Daniel Santos Pizzini, ID Funcional nº
5015403-6. Processo nº SEI-310003/000565/2021.

ATO DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETO DE 08 DE MARÇO DE 2021

*O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exer-
cício, no uso de suas atribuições constitucionais e legais

R E S O LV E :

EXONERAR, com validade a contar de 01 de março de 2021, GIL-
BERTO JORGE DA CRUZ ARAÚJO, ID FUNCIONAL Nº 4252844-5,
do cargo em comissão de Pró-Reitor, símbolo UEZO-3, da Fundação
Centro Universitário Estadual da Zona Oeste - UEZO, da Secretaria
de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação. Processo nº SEI-
260002/000317/2021.
*Omitido no D.O de 09/03/2021.

Id: 2302411

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SECC/SEGOV Nº 17
DE 09 DE MARÇO DE 2021

ESTABELECE NORMAS DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO
DA CASA CIVIL E A SECRETARIA DE ESTA-
DO DE GOVERNO NO ÂMBITO DE SUAS ATI-
VIDADES.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL e o SECRETÁRIO
DE ESTADO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, e no
que consta no Processo nº SEI-150001/008235/2020,

CONSIDERANDO:

- que a Constituição da República Federativa do Brasil preconiza a
observância ao princípio da eficiência dentre outros, nos termos de
seu art. 37. caput;

- que o princípio da eficiência visa a racionalização da máquina ad-
ministrativa, por meio de produtividade, agilidade, presteza e econo-
mia;

- que se faz necessária a fixação de critérios de atuação conjunta pa-
ra estabelecer atribuições, responsabilidades e fluxos de procedimen-
tos;

- que o art. 2º do Decreto nº 47.351, de 10 de novembro de 2020,
prevê que as atribuições de Assessoria Jurídica, Assessoria de Con-
trole Interno, Ouvidoria, Administração e Finanças (estrutura de
DGAF) da Secretaria de Estado de Governo (SEGOV) serão desen-
volvidas pela Secretaria de Estado da Casa Civil (SECC) mediante
Termo de Cooperação Técnica em Resolução Conjunta entre SEGOV
e SECC.

R E S O LV E M:

CAPÍTULO IDO OBJETO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Art. 1º - Este Termo de Cooperação Técnica institui o compartilha-
mento de estruturas administrativas vinculadas à Secretaria de Estado
da Casa Civil com a Secretaria de Estado de Governo.

Parágrafo Único - As estruturas a que se referem o caput deste ar-
tigo são as unidades administrativas já existentes na Secretaria de
Estado da Casa Civil, a seguir listadas:

I - Assessoria Jurídica;
II - Assessoria de Controle Interno;
III - Unidades Adminstrativas de Administração e Finanças, compre-
endidas as Superintendências, Coordenações e Divisões resposáveis
pelas seguintes áreas de atuação: Convênios, Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação, Patrimônio; Engenharia, Transportes, Recursos
Humanos, Planejamento, Orçamento, Execução Orçamentária e Finan-

ceira, Contabilidade, Prestação de Contas, Protocolo e Arquivo, Do-
cumentação, Almoxarifado, Gestão de Contratos, Aquisições Logísti-
cas, Acervo e Restauro, Conservação e Limpeza, Copa e Cozinha.
VI - Ouvidoria e;
VII - Corregedoria;

CAPÍTULO IIDAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO
DA CASA CIVIL

Art. 2º - Compete à Secretaria de Estado da Casa Civil:

- Captar, gerenciar e executar recursos financeiros para a Secretaria
de Estado de Governo, utilizando mão de obra lotada na própria Se-
cretaria de Estado da Casa Civil;

- Supervisionar as atividades de aquisição, classificação, catalogação,
estocagem, controle e distribuição de material permanente e de con-
sumo, observando as normas vigentes;
Instruir os processos licitatórios e as contratações vigentes com a do-
cumentação necessária praticando todos os atos formais necessários
a sua regularidade jurídica e boa gestão;

- Preparar as minutas de contratos, convênios, termo aditivos e outros
instrumentos congêneres e providenciar atos formais necessários a
sua regularidade jurídica;

- Gerir os contratos que envolvam bens, materiais, serviços, obras e
locações mantendo o controle dos pagamentos;

- Providenciar o levantamento de preços para elaboração da estima-
tiva da licitação com abrangência regional e nacional, conforme con-
dições de mercado e exigência de cada caso;

- Consultar os registros de ocorrência do SIGA - Sistema Integrado de
Aquisições do Estado do Rio de Janeiro - SIGA e CEIS - Cadastro de
Empresas Inidôneas e Suspensas;

- Fornecer aos fiscais de contrato cópias, reprográficas ou por meio
eletrônico do contrato, do edital e seus anexos, da nota de empenho
e/ou ordem de serviço, imediatamente após a publicação da portaria
de designação, assim como todas as diligências e arquivamentos en-
viados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro -
TCE/RJ;

- Prestar aos fiscais de contrato, todo apoio necessário ao bom de-
sempenho de suas atribuições, detectando eventual necessidade de
indicação de treinamento;

- Cadastrar no Registro de Ocorrências do Sistema Integrado de Aqui-
sições do Estado do Rio de Janeiro - SIGA, todas as penalidades
aplicadas durante a execução do contrato;

- Preparar a prestação de contas dos contratos, convênios e outros
instrumentos congêneres e encaminhar para apreciação dos órgãos
de controle interno;

- Promover junto à Administração os procedimentos regulares para a
imposição de sanções conforme previstas no instrumento contratual e
na legislação;

- Manter atualizado o cadastro de contratos em vigor e incluir os da-
dos relativos aos atos referentes a licitações e contratos, acordos,
ajustes, convênios, aditamentos, dispensas e inexigibilidades no mó-
dulo específico do Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS;

- Controlar os prazos contratuais, devendo alertar oficialmente ao se-
tor demandante e aos fiscais de contrato, sobre seus respectivos tér-
minos, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias;

- Coordenar e elaborar o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO);

- Elaborar e acompanhar o Plano Anual de Investimentos;

- Coordenar e acompanhar a execução das Despesas conforme Lei
Orçamentária Anual vigente;

- Solicitar alterações necessárias na Lei Orçamentária Anual (LOA)
através do Sistema de Inteligência em Planejamento e Gestão - SI-
PLAG;

- Acompanhar e cumprir as normas e instruções emanadas do órgão
central do sistema orçamentário - SEPLAG;

- Proceder à reserva, após recebimento dos processos, de dotação
orçamentária das despesas;

- Elaborar e emitir Nota de Autorização de Despesa, no Sistema In-
tegrado de gestão de Aquisições - SIGA;

- Emitir Nota de Empenho, Reforços e Anulações conforme processos
previamente autorizados pelo ordenador de despesa;

- Proceder ao controle dos limites de empenho conforme Decreto de
Programação Orçamentária;

- Indicar os créditos orçamentários para atender o enquadramento das
despesas nos procedimentos licitatórios;

- Emitir relatórios gerenciais de acompanhamento do orçamento;

- Realizar o registro contábil dos atos e dos fatos que afetam o pa-
trimônio da Secretaria;

- Realizar a liquidação das despesas e certificar a regularidade da li-
quidação;

- Elaborar o processo de Prestação de Contas de Descentralização de
Crédito e Prestação de Contas Anual de Gestão;
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